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sação, podendo apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias contados 
a partir da data de publicação do presente aviso, que deve ser entregue 
no Núcleo de Assuntos Jurídicos e Contencioso do Centro Distrital de 
Setúbal do Instituto de Segurança Social, I. P., sito na Praça da República, 
2.º Piso, 2901-806 Setúbal

2010-07-05. — A Directora da Unidade de Gestão Administrativa de 
Recursos Humanos, Lurdes Lourenço.

203456354 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11397/2010
1 — Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 4.º e da alínea c) 

do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 360/93, de 14 de Outubro, 
que aprova a Lei Orgânica do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama 
Pinto, conjugadas com o previsto nos artigos 5.º e 8.º do Decreto-Lei 
n.º 188/2003, de 20 de Agosto, e no artigo 15.º do Estatuto do Gestor 
Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março, alte-
rado pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, nomeio, em comissão 
de serviço, no triénio 2010-2012, tendo em conta o perfil e a aptidão 
para o desempenho do cargo:

a) A licenciada Maria Luísa Coutinho Pereira dos Santos no exercício 
do cargo de presidente do conselho de administração e director clínico 
do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto;

b) A licenciada Maria Judite Peres da Silva no exercício do cargo 
de administrador-delegado do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama 
Pinto;

c) A enfermeira Maria Cristina Correia Pires Carvalho no exercí-
cio do cargo de enfermeiro-director do Instituto de Oftalmologia do 
Dr. Gama Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 17 de Maio de 2010.
6 de Julho de 2010. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 

Jorge.
203457861 

 Despacho n.º 11398/2010
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 5.º e do n.º 1 do 

artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, nomeio, em 
comissão de serviço, a mestre Maria Lucinda Rebelo Marques Figueira 
Godinho para o cargo de enfermeira -directora do Hospital do Visconde 
de Salreu — Estarreja.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Janeiro 
de 2010.

6 de Julho de 2010. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge.
203458006 

 Despacho n.º 11399/2010
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 5.º e do n.º 1 do 

artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, e do n.º 1 do 
artigo 15.º do Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de Março, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, nomeio o licenciado José Manuel Gonçalves André para o 
exercício, em comissão de serviço, do cargo de presidente do conselho 
de administração do Centro Hospitalar de Torres Vedras.

2 —O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Abril de 
2010.

6 de Julho de 2010. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge.
203458103 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Despacho (extracto) n.º 11400/2010
— Por despacho de 2009-09-22 do Director Executivo do Agrupa-

mento de Centros de Saúde do Pinhal Litoral II, por subdelegação de 
competências, foi autorizada a acumulação de funções públicas, na área 
da docência, na Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de 
Leiria, no período de 14 de Setembro de 2009 a 28 de Fevereiro de 2010, 

ao Chefe de Serviço de Saúde Pública — Dr. Jorge Manuel Marques da 
Costa, ao abrigo do artigo 27 da Lei n.º 12-A de 27 de Fevereiro.

— Por despacho de 2009-09-14 do Director Executivo do Agrupa-
mento de Centros de Saúde do Pinhal Litoral II, por subdelegação de 
competências, foi autorizada a acumulação de funções privadas, na 
Entidade Pereira, Simões & Filhos, L.da, à Dr.ª Emília Sintra de Carvalho, 
ao abrigo do artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12-A de 27 de Fevereiro.

Coimbra 26 de Março de 2010. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Dr. João Pedro Pimentel.

203458136 

 Despacho (extracto) n.º 11401/2010
Por despacho de 2010 -03 -02 do Director Executivo do Agrupamento 

de Centros de Saúde do Pinhal Litoral II, por subdelegação de compe-
tências, foi autorizada a acumulação de funções privadas, nos Serviços 
Prisionais de Leiria, através da Empresa Sucesso 24 horas, à Assistente 
Graduada de Clínica Geral, Maria Filomena Rodrigues Silva Leitão, ao 
abrigo dos artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A de 27 de Fevereiro.

Por despacho de 2009 -12 -21 do Director Executivo do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Pinhal Litoral II, por subdelegação de competên-
cias, foi autorizada a acumulação de funções privadas, no Lar Sossego 
do Avozinho, à Enfermeira Alexandra Carreira Simões, ao abrigo dos 
artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A de 27 de Fevereiro.

Coimbra, 12 de Abril de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Dr. João Pedro Pimentel.

203457804 

 Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Declaração de rectificação n.º 1365/2010
Por ter havido lapso na redacção do aviso n.º 11 849/2010, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, parte C, de 15 de Junho de 2010, a 
pp. 32 643 e 32 644, procede -se à sua republicação, mantendo -se válidas 
as candidaturas entretanto apresentadas.

6 de Julho de 2010. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Manuel Teixeira Marques Veríssimo.

Aviso n.º 11 849/2010
Procedimento concursal para provimento na categoria

de assistente graduado
sénior de medicina física e de reabilitação

1 — Para os devidos efeitos, faz -se público que por despacho do 
conselho de administração de 27 de Janeiro de 2010, nos termos do 
n.º 3 do artigo 15.º e do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
Agosto, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na categoria de 
Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria 
n.º 177/97 de 11 de Março, se encontra aberto concurso interno geral para 
ocupação de um posto de trabalho na categoria de assistente graduado 
sénior de medicina física de reabilitação da carreira médica hospitalar, 
do mapa de pessoal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir 
desta publicação no Diário da República, em regime de contrato por 
tempo indeterminado, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

2 — Caracterização do concurso — o concurso é interno geral, aberto 
a todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão 
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a que 
pertençam, e é válido para o preenchimento do posto de trabalho posto 
a concurso, extinguindo -se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o constante do anexo I do Decreto -Lei n.º 73/90, 
de 6 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 198/97, de 2 de Agosto, 
Decreto -Lei n.º 19/99, de 27 de Janeiro, e actualização resultante da 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — Centro de Medicina de Reabilitação da 
Região Centro — Rovisco Pais. O candidato admitido pode vir a prestar 
serviço não só nesta Instituição mas também noutras instituições com as 
quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos 
de colaboração.

5 — Requisitos especiais de admissão:
5.1 — Possuir o grau de consultor na área profissional de medicina 

física de reabilitação;
5.2 — Possuir a categoria de assistente graduado há pelo menos três 

anos ou beneficiar do alargamento da área de recrutamento previsto no 
n.º 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de Março, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 210/91, de 12 de Junho.
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6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante 

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração do 
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais, 
solicitando a sua admissão ao concurso e entregues no Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos, durante as horas normais de expediente (das 9 às 
13 e das 14 às 17 horas) até ao último dia do prazo estabelecido neste 
aviso, podendo ser enviadas pelo correio, sob registo e com aviso de 
recepção, considerando -se neste caso apresentadas dentro do prazo se 
tiverem sido expedidas até ao termo do prazo estabelecido neste aviso.

6.2 — Requerimento a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro de 
Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco Pais:

... (nome), nascido(a) a …/…/…, portador(a) do BI n.º…, emitido 
pelo arquivo de identificação de…., em …/…/…., válido até …/…/…, 
residente em …(código postal) …,telefone (…), a exercer funções como 
assistente graduado de medicina física de reabilitação no Hospital …, 
vem solicitar a V. Ex.ª se digne admiti -lo(a) ao concurso, para assistente 
graduado sénior de medicina física de reabilitação, conforme aviso de 
abertura publicado no Diário da República, 2.ª série, de …/…/….

Anexa os seguintes documentos:
…
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

6.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:
6.3.1 — Documento comprovativo do grau de consultor de medicina 

física de reabilitação;
6.3.2 — Documento comprovativo da posse da categoria de assistente 

graduado de medicina física de reabilitação há pelo menos três anos;
6.3.3 — Sete exemplares do curriculum vitae;
6.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos 

referidos nos n.os 6.3.1 e 6.3.2 implica a não admissão ao concurso.
6.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados 

até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.
7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis 

nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.
8 — Método de selecção: prova pública que consiste na discussão 

do currículo, conforme determina o n.º 58 da secção VI da Portaria 
n.º 177/97, de 11 de Março.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova pública da 
discussão do curriculum vitae do candidato, bem como o sistema de 
classificação final, constam de acta de reunião do júri do concurso, que 
será facultada aos candidatos, desde que solicitada.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas 
no expositor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sendo os 
candidatos notificados da afixação por oficio registado e com aviso de 
recepção, acompanhado da cópia da lista.

10 — Constituição do júri:
Presidente — Dr. Luís Joaquim Lopes André Rodrigues, assistente 

graduado sénior de medicina física de reabilitação, dos Hospitais da 
Universidade de Coimbra, E. P. E.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Jorge Prior Caldas, assistente graduado sénior de medi-
cina física de reabilitação, do Hospital S. Teotónio, E. P. E.

Dr.ª Maria Helena Azevedo Santos Teixeira da Silva, assistente gradu-
ada sénior de medicina física de reabilitação do Hospital Espírito Santo.

Dr. Francisco José da Silva Sampaio, assistente graduado sénior de 
medicina física de reabilitação do Hospital Santa Maria, E. P. E.

Dr.ª Maria João Novais de Sousa Andrade, assistente graduada sénior 
de medicina física de reabilitação do Centro Hospitalar do Porto.

Vogais suplentes:

Dr.ª Maria Acilda Mendes dos Santos, assistente graduada sénior de 
medicina física de reabilitação do Hospital Infante D. Pedro, E. P. E.

Dr.ª Fátima Martins, assistente graduada sénior de medicina física de 
reabilitação do Hospital de Amarante.

11 — O prazo começará a ser contado a partir da presente publicação 
do Diário da República.

8 de Junho de 2010. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Manuel Teixeira Marques Veríssimo.

203457423 

 Hospitais Civis de Lisboa

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.º 13863/2010
Para cumprimento do n.º 3 do artigo 17.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 

de Setembro, faz -se público que:
Na sequência da homologação da lista de classificação final do con-

curso interno de acesso limitado para provimento de dois lugares de 
Assessor da Carreira técnica superior de Saúde, ramo de Psicologia 
Clínica do Mapa de Pessoal da Maternidade Dr. Alfredo da Costa, aberto 
por aviso, afixado em 16 de Novembro de 2009, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com a categoria 
Assessor da Carreira de Técnico Superior de Saúde — Área de Psicologia 
Clínica com produção de efeitos a partir de 01 de Julho de 2010, com:

Lília Maria Brito Garcia da Silva e Maria de Jesus Lobo da Costa 
Correia, ficando posicionadas entre a 33 e 34 posições remuneratórias, 
da tabela única dos trabalhadores que exercem funções públicas, tal 
obriga à celebração de contrato escrito, nos termos do disposto no 
artigo 72.º do RCTFP

Maternidade Dr. Alfredo da Costa, 06 de Julho de 2010. — A Vogal Exe-
cutiva do Conselho de Administração, Margarida Moura Theias, Mestre.

203456987 

 Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.º 13864/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento de trabalhador, 
com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de um posto de trabalho de técnico 
superior — Área do serviço social do mapa de pessoal do Hospital 
de Joaquim Urbano.
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se público que por deliberação 
do Conselho de Administração deste Hospital, de 12 de Janeiro de 2010, 
se procede à abertura do procedimento concursal comum, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário 
da República, para ocupação de 1 posto de trabalho, da carreira/categoria 
de Técnico Superior — área de assistente social.

Nos termos do disposto no artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, podendo candidatar -se ao mesmo exclusivamente trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público previamente estabelecida 
por tempo indeterminado.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da referida Portaria, uma vez que, não tendo ainda 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1 — Caracterização do posto de trabalho: exercício de funções com 
grau de complexidade 3 nas áreas de Avaliação e diagnóstico dos utentes 
atendidos no Hospital de Joaquim Urbano; Promoção e desenvolvimento 
de competências pessoais e sociais, dos utentes, de forma a mediar rela-
ções familiares, sociais e comunitárias; Trabalho de processos sociais, 
em parceria com várias instituições da comunidade, numa óptica de 
atendimento integrado; Proceder à investigação, estudo e concepção de 
métodos e técnicas de intervenção social. Analisar, seleccionar, elaborar 
e registar informação no âmbito da intervenção social e da investigação. 
Assegurar a continuidade dos cuidados sociais a prestar, em articulação 
com os parceiros da comunidade; Articulação com os restantes profis-
sionais do hospital para melhor garantir a qualidade, humanização e 
eficiência na prestação de cuidados.

2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço idênticos aos postos de trabalho cuja 
ocupação se pretende com o presente procedimento concursal.

3 — Legislação aplicável — Ao presente procedimento aplicam -se 
nomeadamente os seguintes diplomas:

Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
Código do Procedimento Administrativo.




